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Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Senhor Comandante Operacional dos Açores

Senhor Vice-Presidente do Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência

Senhor Director Geral da Política de Defesa Nacional

Senhor representante do Governo Regional no CNPCE

Senhoras e Senhores participantes

Ainda há poucos dias, noutro “fórum”, tive a oportunidade de salientar que, a par da beleza natural dos Açores e da tranquilidade que emana da paisagem humana e física das nossas ilhas, a nossa História é ciclicamente abalada por calamidades naturais, como se isso fosse o preço a pagar pela nossa excelência ambiental. Também a revalorização periódica do contexto geo-estratégico em que nos inserimos suscita, indiscutivelmente, a consideração cautelosa de ocorrência de situações de risco e de vulnerabilidade que temos a obrigação de procurar acautelar.

Infelizmente, os tempos que vivemos não isentam nenhuma Região ou País do Mundo de preocupações nestes domínios. Hoje, porém, a sociedade açoriana conta com outras condições para enfrentar situações de emergência: a autonomia político-administrativa dos Açores gerou poderes de governo próprio; o Estado proporcionou-lhes meios; o aprofundamento democrático vitalizou mecanismos sociais de auto-regulação e participação; o desenvolvimento das comunicações fez ultrapassar algumas ineficiências e o crescimento económico trouxe outra sustentabilidade regional.

A realização nos Açores deste Seminário, que mereceu a pronta anuência do Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência, tem, assim, uma forte razão de ser, revelando também o nosso interesse em integrarmos activamente o planeamento destinado a minorar significativamente as vulnerabilidades nacionais e as específicas de uma região como a nossa.

A organização do País deve ser capaz de, em tempo normal, gerir crises e enfrentar situações de emergência, com um mínimo de modificações e sem que isso implique roturas institucionais e alterações sensíveis de estruturas e competências rotinadas.

Casos como os resultantes de problemas como a poluição marítima ou industrial, ou efeitos de catástrofes naturais, exigem a tomada de medidas e o estudo de outras a activar nas emergências: o improviso, nestas condições, já nada resolve, e acarreta em geral custos sociais e humanos elevados.

O abastecimento do País, por exemplo, em matérias-primas e/ou outros produtos críticos de modo a anular ou minimizar dificuldades criadas por crises internacionais, será muito mais oneroso numa altura em que os produtos escasseiam e/ou os preços sobem em flecha. Releva, assim, a necessidade de precaver, cuidando o estudo do emprego e consumo de recursos em tais situações.

O Planeamento Civil de Emergência, abrangendo áreas estratégicas nucleares, afigura-se, pois, como uma componente essencial para a garantia de capacidade de decisão autónoma.

O Conceito Estratégico de Defesa Nacional ao destacar grandes áreas de intervenção realça:

-
No plano político geral
A gestão dos recursos disponíveis, de forma a adequar a capacidade da Nação para enfrentar e responder satisfatoriamente a situações de crise ou emergência grave, tendo como uma das referências o Planeamento Civil de Emergência.

-
No plano económico, social e cultural
A constituição de reservas estratégicas em áreas vitais, em especial de alimentação, combustíveis e matérias-primas essenciais, a fim de melhorar as capacidades de sobrevivência e de resistência em caso de conflito.

Por outro lado, os objectivos do Planeamento Civil de Emergência, definidos no plano nacional e consagrados em legislação própria compreendem as acções de planeamento com vista à preparação nacional nas áreas dos transportes, das telecomunicações, de energia, da indústria e de aprovisionamento alimentar, com a finalidade de, em situação de crise ou em tempo de guerra, se poder garantir a continuidade da acção governativa, o apoio às forças armadas, a sobrevivência e a capacidade de resistência da nação, a protecção das populações e a salvaguarda do património nacional.

A situação geográfica do Arquipélago dos Açores, concede-lhe, sem qualquer dúvida, uma enorme importância dos pontos de vista geo-político e geo-estratégico, facto que só vem reforçar a necessidade imperiosa de dotar a Região Autónoma dos meios imprescindíveis para fazer face a uma qualquer crise que venha a ter lugar no seu território.

Com a globalização, a todos os níveis, a Região viu as probalidades de ocorrência de eventuais ameaças substancialmente aumentadas, não dependendo da nossa vontade excluirmo-nos de situações como as que se ligam, por exemplo, ao tráfico de estupefacientes, ao terrorismo internacional e à agressão ambiental súbita.

Muito embora a ocorrência de algum conflito armado não seja um problema real neste momento, é necessário que a Região Autónoma dos Açores tenha em consideração a necessidade de abastecimento às ilhas se isso algum dia viesse a acontecer.

A tarefa não seria fácil, mas as acções que têm vindo a ser postas em prática, sob a influência de outras prioridades ajudam-nos, certamente, a considerar uma melhoria de disponibilidade de meios para aquele fim. Menciono, a título exemplificativo:

-
o restabelecimento do transporte marítimo inter-ilhas de passageiros e a melhoria no sector das mercadorias;

-
a reestruturação que se tem vindo a verificar nas operações portuárias;

-
a implementação de medidas de segurança no que respeita à defesa do meio marinho e segurança da navegação;

-
o estudo de medidas de apoio à actividade de transporte rodoviário;

-
um sistema de cabos submarinos de tecnologia óptica inter-ilhas e inter-continental;

-
a atribuição de equipamentos de comunicação via satélite aos “órgãos de crise” de apoio ao Governo, conferindo-lhes maior autonomia em matéria de comunicações; etc, etc.
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É sob este espírito e na perspectiva da melhoria daquele esforço que se realiza este Seminário.

Com ele, contamos, mais uma vez, sensibilizar as entidades e organismos públicos e privados para a problemática do Planeamento Civil de Emergência.

Com ele, esperamos recolher outros ensinamentos, de forma a desenvolver as nossas capacidades, fortalecer a colaboração articulada de entidades como o Governo Regional e as Forças Armadas e a própria sociedade e as suas organizações, de modo a que, em caso de emergência de qualquer natureza, a nossa capacidade de resposta seja melhorada mercê do conhecimento e planeamento atempados.

Termino – minhas senhoras e meus senhores – reiterando a sensibilidade e o esforço do meu Governo neste âmbito de acção, que já nos levou, inclusive, à nossa inserção em projectos e acções várias, como são os casos do chamado “Plano Regresso”, para o qual a Região dispõe do seu Plano Sectorial, e da nossa participação activa nos exercícios nacionais e OTAN, que anualmente se realizam, no âmbito do Planeamento Civil de Emergência.

Agradeço, finalmente, na pessoa do Senhor General Correia Leal, a disponibilidade e o apoio dos membros do Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência, na realização deste Seminário.

Muito obrigado.  Bom trabalho. 
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